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PARECER JURÍDICO PROJUR.  

 

REFERÊNCIA: MINUTA DO EDITAL Pregão Eletrônico do tipo menor preço por 

item. 

 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, 

NA MODALIDADE PREGAO ELETRÔNICO, E 

ANEXOS, QUE TEM COMO OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE KIT DE IMUNOCROMATOGRAFIA 

PARA DETECÇÃO QUALITATIVA ESPECÍFICA DE 

ANTÍGENOS DE SARS-COV-2 E KIT DE TESTE 

RÁPIDO COVID-19 IGG E IGM 

 

DA ANÁLISE FÁTICA 

 

Trata-se de parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade 

pregão eletrônico, menor preço por item, bem como seus anexos.  

 

Desta feita os autos processuais vieram munidos dos seguintes 

documentos: 

 

a) Ofício GAB/SESMAB Nº 194/2021; 

b) Justificativa da Contratação; 

c) Termo de Referência; 

d) Memorando nº 127/2021 – SEMAD/PMA; 

e) Despacho do Setor de Compras à SEMAD; 

f) Cotação de Preços; 

g) Mapa Comparativo de Preços; 

h) Ofício 130/2021 – SEMAD/PMA; 

i) Decreto nº 010, de 04 de fevereiro de 2021; 
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j) Despacho da SESMAB ao Setor de Contabilidade; 

k) Despacho com Dotação Orçamentária; 

l) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira; 

m) Despacho de Autorização; 

n) Memorando nº 0132/2021 – SEMAD/PMA; 

o) Autuação; 

p) Despacho da CPL ao Pregoeiro; 

q) Portaria de Nomeação do Pregoeiro; 

r) Minuta de Edital; 

 

Após, vieram os autos para análise e parecer da minuta do edital e do 

contrato. É o relatório. 

 

DAS JUSTIFICATIVAS 

 

A Ilustre Secretaria Municipal de Saúde – SESMAB, apresentou 

solicitação para processo administrativo licitatório, para suprir as necessidades 

de demanda referente aos testes de COVID-19, apresentando justificativa para 

contratação do Objeto nos seguintes termos: 

 

2. JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DA 

AQUISIÇÃO:  

 

2.1. A Constituição Federal de 1988 trata a respeito do 

direito a saúde como uma espécie de direito-dever por 

parte do Estado aos seus administrados, estendendo o 

direito a saúde a todas as pessoas, impondo a 

Administração Pública a obrigação de prestar assistência 

integral a saúde. O artigo 196 da CF/88 diz “a saúde é 

direito de todos e dever do estado, garantir mediante 

políticas sociais e econômicas que visem a redução do 

risco de doenças e de outros agravos e ao acesso 
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universal e igualitário às ações e serviços para a 

promoção, proteção e recuperação”. Diga-se aqui, que ao 

se falar em Estado, está incluído, a União, o Estado e os 

Municípios, estes deverão “cuidar da saúde e assistência 

pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiências”, conforme o artigo 23, inciso II da CF. 

 

No tocante ao tema, diante do aumento dos casos de 

COVID-19 acometido na população do município de 

Abaetetuba, sendo que é de suma importância que possa ter 

o controle e o acompanhamento dos números de casos do 

vírus, visando garantir um bom atendimento e o 

conhecimento real de casos do município. 

 

Desta feita, diante dos fatos, trata-se de claro interesse 

público, a fim de evitar situações graves no âmbito municipal 

de Abaetetuba, como falta diagnóstico eficaz para detecção 

da COVID-19. Deste modo, o teste rápido é uma ferramenta 

de extrema importância no controle da pandemia de COVID-

19, pois ele identifica a quantidade de pessoas que já foram 

infectadas, sendo a presente aquisição de vital importância 

para garantir aos cidadãos o acesso ao direito de saúde 

acima mencionado. 

 

Cabe ressaltar ainda que alinhado ao direito de acesso a 

saúde, ressalta-se ainda o princípio da dignidade da pessoa 

humana, abordado por nossa carta magna, que impõe 

respeito à condição mínima de existência dos cidadãos, um 

valor absoluto e constitucionalmente consagrado, que 

consolida o respeito à pessoa, devendo estar acima de 

qualquer outro valor ou direito estabelecido pelo homem, 

garantindo assim o cumprimento do interesse público. 
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2.3 DO DECRETO MUNICIPAL E DAS MEDIDAS 

NECESSÁRIAS PARA ENFRENTAMENTO DA 

SITUAÇÃO EMERGENCIAL DO MUNICÍPIO DE 

ABAETETUBA: 

 

Ante a situação emergencial e calamitosa a qual o 

município se encontra neste início do ano de 2021, a 

Prefeitura Municipal de Abaetetuba/Pa confeccionou o 

Decreto Municipal n° 003/2021, que declara situação de 

emergência administrativa e financeira, no âmbito do 

Município de Abaetetuba, o qual destacaremos a seguir: 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº003/2021, DE 12 DE JANEIRO 

DE 2021 

 

Decreta situação de emergência administrativa e 

financeira, no âmbito do Município de Abaetetuba e dá 

outras providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, Estado do 

Pará, no uso de suas atribuições constitucionais e com 

base nos artigos 62 e 63, VI da Lei Orgânica do Município 

de Abaetetuba. 

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará editou Instrução Normativa 

de no 17/2020/TCMPA que dispõe sobre os procedimentos 

administrativos vinculados à Decretação de Estado de 

Emergência Administrativa e Financeira; 
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CONSIDERANDO o descumprimento dos termos da 

Instrução Normativa no. 16/2020/TCMPA, editada pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios, que trata sobre os 

procedimentos administrativos vinculados à transição de 

Governo Municipal, causada exclusivamente pelo Prefeito 

sucedido, conforme relatórios de transição, anexos, que 

integram este Decreto; 

 

CONSIDERANDO que tal conduta impediu a Prefeita 

sucessora de tomar ciência da exata situação financeira 

em que se encontra o Município, fazendo com que a nova 

gestora não tenha elementos para uma tomada de 

decisão e planejamento imediato das medidas que julgar 

necessárias para dar suporte às secretarias municipais, 

em especial saúde, educação e assistência social; 

 

CONSIDERANDO a míngua de documentos 

apresentados, referentes à contabilidade, à administração 

de pessoal, património público, contratos, convênios, 

licitação, enfim, diante da insuficiência de documentos 

relativos ao Município;  

 

CONSIDERANDO a urgência necessária à retomada da 

normalidade dos serviços essenciais prestados à 

coletividade pelo Poder local, que demanda a decretação, 

sob todos os aspectos, do presente ato; 

 

CONSIDERANDO que a não adoção de medidas capazes 

de evitar irreparáveis danos à saúde, educação, 

assistência social, saneamento básico, segurança pública 

e administração em geral, acarretará risco iminente à 

população; 
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CONSIDERANDO a situação de estado de emergência 

administrativa e financeira, decorrente da suspensão 

parcial dos serviços essenciais, em virtude da inexistência 

de recursos para proceder o atendimento à população; 

 

CONSIDERANDO o caos instalado na rede hospitalar do 

Município de Abaetetuba em meio à pandemia de COVID-

19, decorrente da falta de equipamentos médicos, 

medicamentos hospitalares, material laboratorial, material 

de limpeza, infraestrutura sucateada, bem como a 

necessidade de contratação imediata de médicos, 

enfermeiros e técnicos de enfermagem, necessária para o 

funcionamento adequado das Unidades Básicas de 

Saúde do Município, a fim de prestar à coletividade os 

serviços de atendimento médico, consultas, exames e 

atendimento de urgência e emergência; 

 

CONSIDERANDO a situação precária em que se 

encontram os órgãos da Administração Direta do 

Município de Abaetetuba, em especial os prédios 

públicos, os logradouros públicos, os prédios e imóveis 

locados, para fins específicos de prestação de serviços 

nas áreas de saúde, educação e atendimento à 

coletividade; 

 

CONSIDERANDO a ausência de cumprimento com a 

folha de pagamento dos servidores da Educação 

Municipal referente ao mês de Dezembro de 2020, pela 

gestão antecessora, ocasionando um rombo significativo 

herdado pela atual Prefeita, o qual compromete 

sobremaneira os cofres do Município; 
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CONSIDERANDO que os procedimentos licitatórios em 

vigência estão maculados de erros, inconsistências, 

apresentando ausência de assinaturas e sem publicação, 

o que os torna inábeis e insuficientes a subsidiar o mínimo 

de estrutura para a garantia da continuidade do 

funcionamento da Administração Pública; 

 

CONSIDERANDO que em 01 de janeiro de 2021 foi 

detectado que os computadores dos setores da 

Contabilidade e Licitação foram infectados de forma 

remota, com o vírus RAMSOMWARE, aplicativo malicioso 

que criptografa os arquivos dos computadores infectados, 

obrigando o desligamento de todos os computadores a 

fim de impedir que o vírus se espalhasse pela rede de 

computadores da sede da Prefeitura, impedindo a 

continuidade do funcionamento da Administração Pública; 

 

CONSIDERANDO, finalmente, que as medidas 

emergenciais são de exclusiva competência dos órgãos 

governamentais e que a sua não adoção poderá 

ocasionar prejuízos irreparáveis ou comprometer a 

segurança das pessoas, obras, bens, serviços e 

equipamentos, DECRETA: 

 

Art. 10 - Fica declarada, no âmbito do Município de 

Abaetetuba, Estado do Pará, por contingência dos fatos 

descritos no preâmbulo deste Decreto, Situação de 

Emergência, pelo prazo de 90 (noventa) dias, 

prorrogáveis por igual período, limitadas ao prazo máximo 

de 180 (cento e oitenta) dias, caso persistam as situações 

de risco onde quer tenha havido solução de continuidade 
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ou comprometimento da segurança e da saúde das 

pessoas, a integridade de obras, bens, serviços e 

equipamentos públicos. 

 

Art. 20 - O Poder Público Municipal adotará todas as 

providências e coordenará as ações que se fizerem 

necessárias para minimizar os problemas ensejadores da 

Situação de Emergência de que trata este Decreto. 

 

Parágrafo Único. Os procedimentos administrativos 

devem ser simplificados e agilizados para o atendimento 

das ações emergenciais que se fizerem necessárias, 

observando—se, no que couber, o disposto no artigo 24, 

IV, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Art. 30 - Fica o Poder Executivo autorizado a lançar mão 

da legislação vigente, para que possa atender às 

necessidades resultantes da situação de emergência 

declarada, dentro dos limites de competência da 

Administração Pública. 

 

Art. 40 - O Chefe do Poder Executivo abrirá crédito no 

Orçamento Geral do Município para fazer face às 

despesas decorrentes deste Decreto, caso necessário. 

 

Art. 50 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

Publicação, retroagindo seus efeitos a 1 0 de janeiro de 

2021. 

 

Desta forma, por todos estes fundamentos, se faz 

necessária à AQUISIÇÃO DE KIT DE 

IMUNOCROMATOGRAFIA PARA DETECÇÃO 
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QUALITATIVA ESPECÍFICA DE ANTÍGENOS DE SARS-

COV-2 E AQUISIÇÃO DE KIT DE TESTE RÁPIDO 

COVID-19 IGM E IGG, CONFORME DESCRITO NESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA, PARA AMPLIAÇÃO DE 

TESTAGEM DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

ABAETETUBA, a fim de garantir a saúde pública a toda 

população de Abaetetuba, por todo exposto solicitamos 

que sejam tomadas as devidas providências sobre o caso. 

 

De igual forma, a Ilustre Secretária Municipal de Saúde, Sra. Maria 

Francinete Carvalho Lobato, em Termo de Referência presente aos autos, 

destacou as seguintes justificativas: 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Em 30 de janeiro de 2020 a OMS Declarou Emergência 

em Saúde Pública de Importância Internacional devido a 

pandemia ocasionada pelo Coronavírus, o Ministério da 

Saúde recebeu a primeira notificação de um caso 

confirmado de covid-19 no Brasil em 26 de fevereiro de 

2020. De 26 de fevereiro a 24 de março de 2021 foram 

confirmados 6.368 casos e 137 óbitos por covid-19 no 

Município de Abaetetuba. Devido à grande magnitude da 

doença, tanto por sua morbimortalidade, como pelo amplo 

período de transmissão, até os dias atuais, e sem 

perspectivas de diminuição até que a vacinação contra o 

coronavírus seja disponibilizada à toda população, é de 

grande importância a realização de ações de prevenção e 

contenção da proliferação da doença, que requerem 

investimentos em estratégia de ampliação de testagem da 

população por método alternativo ao RT-PCR, para o 



 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

 

Rua Siqueira Mendes nº. 1359, Bairro: Centro / fone: 3751-2022 
10 

 

fortalecimento das ações realizadas tanto pelo Estado do 

Pará quanto pelos Municípios. 

 

Consideramos, ainda, a necessidade dos resultados de 

diagnóstico em momento oportuno, da população 

acometida pela COVID-19, para seu rastreio, 

monitoramento e isolamento adequado, no sentido de 

controle de disseminação da doença.  

 

O RT-qPCR e o teste rápido para detecção de antígeno 

tem o potencial para o diagnóstico inicial no curso da 

doença, diferentemente dos ensaios sorológicos, que 

detectam anticorpos formados após cerca de 20 dias da 

exposição ao vírus. Considerando que o RT-qPCR é 

relativamente custoso devido às características inerentes 

à metodologia, o ensaio de fluxo lateral de antígeno pode 

ser uma alternativa barata e escalonável para o 

diagnóstico de SARS-CoV2.  

 

A saúde foi definida como um direito de todos e um dever 

do Estado, que deve garanti-la por meio de políticas 

sociais e econômicas. As três esferas de governo – 

União, Estados e Municípios – são responsáveis 

conjuntamente por garantir o direito à saúde, mas a 

descentralização das ações, principalmente para o âmbito 

municipal, foi consagrada como um dos princípios mais 

importantes do SUS, estabelecendo a CR/88 que: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
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VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da 

União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da 

população;  

 

O princípio da eficiência, insculpido no caput do art. 37 da 

Constituição da República, impõe à administração pública 

direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem 

comum, de forma a buscar a qualidade, configurada, entre 

outros aspectos, pela melhor utilização dos recursos 

públicos, de forma a se evitarem desperdícios e garantir-

se maior proveito social. 

 

Isto posto, considerando o cenário atual de saúde pública, 

em referência a situação de pandemia ao novo 

coronavírus, é de grande importância a aquisição dos 

referidos testes visando garantir a celeridade na detecção 

dos pacientes contaminados pela COVID-19  

 

DAS COTAÇÕES APRESENTADAS 

 

 A respeito das Cotações presentes aos autos processuais, vale ressaltar, que 

a Prefeitura Municipal de Abaetetuba – PMA, bem como a Secretaria Municipal de 

Saúde – SESMAB, por intermédio do Setor de Compras da PMA, adotaram a 

pesquisa realizada com potenciais fornecedores como forma de obtenção de 

estimativa de preços, conforme cotações e mapa comparativo de pedido de cotação, 

tendo como responsável técnico a Sra. Renata Oliveira Lobo – Chefe do Setor de 

Compras, nos termos dos documentos anexo aos autos processuais. 

 

 Vale ressaltar que conforme a natureza tão somente OPINATIVA deste 

parecer, Este não tem qualquer influência sob os atos praticados pelos setores 

técnicos independentes desta Prefeitura Municipal de Abaetetuba - PMA, bem como 

da Secretaria Municipal de Saúde - SESMAB, a qual, conforme Mapa Comparativo 
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de Pedido de Cotação, é a responsável pela realização da pesquisa estimativa de 

preços com fornecedores potenciais, apresentando as cotações pertencentes aos 

autos processuais. 

 

 Destaca-se ainda a Prefeitura Municipal de Abaetetuba, através da Secretaria 

Municipal de Saúde, a qual gerencia o presente processo, é ordenadora de despesa, 

esta possui competência privativa para elaboração do Termo de Referência e suas 

especificações, e através do Setor de Compras, pesquisa de mercado e cotações, 

dentre outros elementos processuais, cabendo respeito às suas decisões. 

 

 Neste aspecto, abordamos o princípio da deferência, sendo este pacífico na 

doutrina administrativa brasileira, invocado ainda pelo Superior Tribunal de Justiça – 

STJ. Nesse sentido, Egon Bockmann Moreira afirma que:  

 

Lastreado nos princípios da separação dos poderes e da 

legalidade, o princípio da deferência não significa nem 

tolerância nem condescendência para com a ilegalidade. 

Mas impõe o devido respeito às decisões discricionárias 

proferidas por agentes administrativos aos quais foi 

atribuída essa competência privativa. Os órgãos de 

controle externo podem controlar o devido processo legal 

e a consistência da motivação nas decisões 

discricionárias, mas não podem se imiscuir no núcleo duro 

daquela competência. Precisam respeitá-la e garantir aos 

administradores públicos a segurança jurídica de suas 

decisões. (2016).  

 

 Neste sentido, ressaltamos ainda, a inexistência de qualquer interferência aos 

atos discricionários aos ordenadores de despesas, e chefe do poder executivo 

municipal. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa procuradoria, única e 

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente OPINATIVO, 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a 

conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas. 

 

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros 

determinados pela Lei n° 8.666/93, pela Lei n° 10.520/02 e Decreto 7.892/13 e 

8.250/14. 

 

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade 

escolhida, ou seja, o Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, com amparo 

no Decreto 10.024/19, conforme dispositivos abaixo transcritos, haja vista tratar-se 

de aquisição de bens e serviços comuns, ou seja “…aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais do mercado”, vejamos o que dispõe a legislação: 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe 

sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 

administração pública federal. 

 

§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, pelos órgãos da administração pública federal 

direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos 

especiais é obrigatória. 
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§ 2º As empresas públicas, as sociedades de economia 

mista e suas subsidiárias, nos termos do regulamento 

interno de que trata o art. 40 da Lei nº 13.303, de 30 de 

junho de 2016, poderão adotar, no que couber, as 

disposições deste Decreto, inclusive o disposto no 

Capítulo XVII, observados os limites de que trata o art. 29 

da referida Lei. 

 

§ 3º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

comuns pelos entes federativos, com a utilização de 

recursos da União decorrentes de transferências 

voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, 

a utilização da modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, 

exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 

específica que dispuser sobre a modalidade de 

transferência discipline de forma diversa  as contratações 

com os recursos do repasse. 

 

Nos demais aspectos, examinada a referida minuta do edital e do contrato 

nos presentes autos, bem como documentação presente aos autos, entendemos 

que guardam regularidade com o disposto nas Leis Federais n° 8666/93, pela Lei n° 

10.520/02, Decreto 10.024/19 e pelos Decretos 7.892/13 e 8.250/14, visto que 

presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar 

preferências ou discriminações, tendo sido ainda resguardados os princípios da 

legalidade, moralidade, publicidade, interesse público, e demais aspectos legais.

  

CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto opinamos, pela aprovação da minuta do edital e 

FAVORAVELMENTE pela possibilidade de realização do presente processo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm#art40
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licitatório, tendo em vista a fundamentação fática e legal apresentada ao longo 

desse parecer. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Abaetetuba (PA), 06 de maio de 2021. 

 

__________________________________________ 

ALEXANDRE CRUZ DA SILVA 

ADVOGADO  

OAB/PA Nº 27.145-A 
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